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APRESENTAÇÃO 

O presente documento consol ida os resuJrados 
das análises e observações decorrentes da Auditoria 
Técnica elabornda pelo NÚCLEO DE ENGENHARiA 
deste Tribunal acerca dos aspectos técnicos e legais 
referentes à contratação e execução das obras e servi­
ços de recuperação c reforço estrutural da Ponte Go­
vernador Paulo Guerra. A empresa contratada para a 
execução, Concrepox i Engenharia Llda., foi escolhida 
após dispensa de I icitação reconhecida, em 18 de no­
vembro de 2002, pela Secretaria de Serviços Públicos da 
Prefeitum da Cidade do Recife. Aos lO dias do mês de 
dezembro de 2002. foi encaminhada ao TCFJPE uma de­
núncia contestando o caráter emergenciaJ da dispen­
sa. O presente laudo tem. assim, por objetivo analisar 
a denúncia e verificar a existência, ou não, do caráter 
emergencial que ensejou a dispensa de licitação. 
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1. INTRODUÇÃO 

O Núcleo de Engenharia do Tribunal de Contas do 
Estado de Pernambuco fo i instalado a verificar a pro­
cedência da denúncia referente à contrmação das obras 
e serviyos da ponte Paulo Guerra. Em novembro de 
2002, a Secretaria de Serviços Públicos da Prefeitura 
da Cidade do Reei fc, alegando aplicação do inciso fV, 
art. 24. da Lei 8.666/93, reconheceu a dispensa de lici­
tação e procedeu à contratação da Concrepoxi Enge­
nharia Ltda., (p. 376do processo). Em lO de dezembro 
de 2002, o Sr. Soroastro Maia Soares apresentou uma 
denúncia, encaminhada ao Presidente do TCE, onde 
contesta a premência da situação alegada pela Admi­
nistração para dispensar a licitação. 

Os técnicos do Núcleo de Engenharia, após análi­
se da documentação referente à dispensa da licitação 
e à contratação da Concrepoxi, procedemm a uma ins­
peção in/oco, i. e. na própria ponte Paulo Guerra, para 
verificar os serviços que estavam sendo realizados e, 
principalmente, aferir quão urgentes eram as interven­
ções. Para proceder à análise do relatório técnico que 
ensejou a dispensa da licitação c a análise da denún­
cia, foi imprescindível a consu lta a diversas normas, 
artigos e livros técnicos. Por outro lado, no intuito de 
melhor avaliar o posicionamento da doutrina e juris­
prudência pátria no controverso tópico dispensa de 
licit(lção, foi também consultada literatura acerca do 
assunto. Destarte, o laudo presente consolida as con­
clusões dos técnicos do Núcleo de Engenharia, quan­
to aos aspectos técnicos (avaliação do estado da obra) 
e legais (subsunção às hipótese de dispensa de licita­
ção da lei de 8.666/93. 

2. OBJETO DA ANÁLISE: A PONTE GOVER­
NADORPAULOGUERRA 

A Ponte Governador Paulo Guerra liga o bairro de 
Boo Viagem ao cen\TO do Recife. permitindo o trânsito 
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de vefculos sobre os rios da Bacia do Pina. Segundo 
informações constantes no processo (p. 228) a ponte 
teria sido construfda nos idos de 1977: tendo, a supe­
restrutura, s ido construída pela Queiroz Galvão e a 
infra-estrutura executada pela Empresa Franki. Não 
foram encontrados registros de quaisquer interven­
ções na ponte (reabilitação, recuperação, reforço). 

A ponte é composta por vinte apoios e blocos de 
fundação, dos quais 4 estão enterrados junto aos en­
contros da ponte. às margens do rio. A superestrutura 
é composta por arcos (foto 20- Anexo D). 

3. ANÁLISE DO RELATÓRIO QUE ENSEJOU A 
DISPENSADA LICITAÇÃO 

O relatório técnico que deu azo à dispensa de lici­
tação, intitulado Inspeção e Diagnóstico dos Apoios e 
dos Blocos de Fundações da Ponte Govemador Paulo 
Guerra, foi produzido pela Tecomat - Tecnologia da 
Construção e Materiais Ltda., e é parte integrante do 
processo (pp. 221 a 364). O relatório, não obstante ter 
sido produzido por profissionais qualificados, utiliza al­
guns métodos inadequados, apresenta dados incom­
pletos e chega a concl usões equivocadas. 

Quanto à inadequação dos métodos usados, po­
dem-se citar alguns pontos: 

1"- Página 244: Para avaliar a posição, diâmetro 
e cobrimento da am1adura empregou-se um deteto r 
(si c) eletromagnético, conhecido técnica e comerci­
almente como "pacômetro". O uso do pacômetro, 
empregado para determinar o recobrimento da arma­
dura, recobrimento nom1almente associado à corro­
são. sofre sériac; restrições quando as peças têm ar­
madura pesada 1• Como é o caso das peças vistoria­
das. O fato é que não se pode eliminar o efeito das 
barras adjacentes2: 

2"- Página 249: O potencial de corrosão foi medi­
do por método cletroquínúco (ASTM C 876). Não ha­
veria necessidade da aplicação deste método, uma vez 
que, em vários pontos, a armadura já se encontra ex­
posta e corroída. Ademais, o próprio relatório da 

Tecomat afirma não ser possível medir o potencial de 
corrosão das armaduras expostas (p. 250). Assim, o 
uso deste método é improfícuo. 

3• - Página 254: O valor do IE obtido segundo a 
nonna NRB 7485, quando correlacionado à resistên­
cia à compressão, permite avaliar a qualidade do con­
creto quanto à durabilidade. O trecho se refere ao uso 
do esclerômetro, que indica a dureza superficial do 
concreto através do chamado índice esclerométrico 
(JE). Uma vez que a leitura do lE é feita ao impactar a 
superfície do concreto, esclerômetro não deve ser 
usado para a verificação de estruturas maciças como 
os apoios da ponte. Pois os resultados apenas refle­
tem a situação do concreto3 na superfície das peças 
de concreto. Além disso, métodos superficiais devem 
ser usados em estruturas relativamente novas4

• 

4"- Página 261: Observaram-se valores abaixo de 
1500 m/s evidenciando que as regiões externas dos 
blocos estão praticamente destruídas pelas reações 
deletérias. O texto trata da velocidade da propagação 
de ondas ultra-sônicas nos blocos da ponte. O tema 
propagação de ondas elásticas (como o ultra-som) no 
concreto é muitíssimo complexo e não permite infe­
rências diretas como a citada no relatório da Tecomat. 
Quando ondas ultra-sônicas se propagam no concre­
to, a sua velocidade, forma, atenuação e espalhamen­
to sofrem o efeito de uma miríade de fatores e quase 
todos os fatores influentes são de difícil aferição. As­
sim, o fator água/cimento, o tipo de cimento, o tipo de 
agregado, a granulometria do agregado, a presença 
de ferragem, a idade do concreto, bem como uma série 
de outros fatores, têm forte influência sobre o pulso 
sonoro. A presença de ferragem, como no caso da 
ponte. pode aumentar a velocidade do pulso de 20 a 
90%5; a granulometria altera a forma e a velocidade do 
pulso (ensejando até mesmo estimativas da distribui­
ção dos agregados)6

; a presença de rachaduras pode 
alongar o caminho percorrido pelo pulso levando a 
uma aparente diminuição da velocidade; pequenas 
rachaduras distribuídas também levam a uma diminui­
ção da velocidade7

. O problema se agrava com a im-

1 Nogueira. C.L .. /\ppliclllion of Nondeslmclive Evaluation Techniques in Bridge lnspec1ions as a Tool for Bridge Mnnagcmenl 
Systcrns, Tese de Mcs1rudo, Universidade do Colorado, 1998. EUA. p. 69. 
M:tnning, O. G. "Dc1cc1ing DefecLS and Dcterioralion in Highw·.ty StruciUres", NCHRP. Repon I 18, Washington DC, 1985, EUA. 

' Nogueira. C.L .. Applicalion of NondcsLruclivc Evalualion Techniqucs in Bridge lnspcc1ions as a Tool for Bridge Management 
Syslems. Tese de Mcs1rado, Universidade do Colorado. 1998. EUA. p. 70. 

4 Minor. J .. Whilc, K. R., and Busch, R.S .. "Condi1ion Surveys of Concrc1e Bridge Componen1s · Urser's Manual", NCHRP, 
Repor! 312, Wnshing1on DC, I 988. 

' Manning. D. G, "Dclccting Dcfects and Deterioration in Highway Structurcs". NCHRP. Report I 18. Washington DC. 1985, 
EUA. 

• Nogueira, C.L .. /\n:llise uhra·sóntca da disll'ibuição dos agregados no concrelo :11r:wé~ de \\avelels, XXI Congresso Nacional de 
Ensaios Não Des1ru1ivos. Salvador, BA, agos1o de 2002. 

' Nogueira, C.L., Uhrasonic Wave Propaga1ion in Two-Phase Composile Materiais nnd Characlerization of Mcchanical Damage 
in Concre1c, Tese de Douloramcnto. Universidade do Colorado, 2000, EU/\ e Lambém Nogueira, C.L. and Willam. K. J .. 
Uhrasonic Tcsting of Damage in Concrcte Undcr Uniaxial Compression. ACI Slructural Journal. Vol. 98. N° 3, maio-junho. 
2001. pp. 265-275. EUA. 
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possibilidade prática de aferir resultados através de 
modelagem computacional8 • Dessa forma. a associa­
ção direta da redução da velocidade observada com a 
existência de regiões praticamente destruídas pelas 
reações deletérias nos blocos, não parece correta. 

Uma complicação acerca da aplicação de ensaios 
não destrutivos em pontes de concreto pode ser en­
contrada em Nogueira, C.L ., A pplicalion of 
Nondestructive Evaluation in Concrete Bridge 
lnspcction in BMS's, Structural Faults + Repair 99, 
1999, Reino Unido; e Nogueira. C. L.. Bridge Evaluation 
Using Nondestructive Testing in Bridge lnspections 
as a Tool for Bridge Management System, Structural 
Faults + Repair99, 1999, Reino Unido. 

No tocante à apresentação de dados incompletos: 
1" - Página 290: Os resultados dos ensaios e as 

observações de campo indicam que o processo de de­
terioração c envelhecimento da Ponte Paulo Guerra 
são (sic) de três naturezas: con·osão eletroquínúca 
das armaduras dos apoios, acarretando risco de esma­
gamento do concreto nos apoios. É visível, realmente, 
a corrosão das armaduras nos apoios, por outro lado, 
se há risco de esmagamento do concreto dos apoios. 
a Tecomat não explicou donde tirou esta conclusão. 
Assim, o risco de esmagamento do concreto não foi 
quantificado nem avaliado pela Tecomat. Salienta-se 
inclusive, que os apoios elastornéricos (locais onde 
há maior concentração de carga) estão funcionando 
c, mesmo nas regiões mais crfticas da ponte, há evi­
dência de esmagamento do concreto dos apoios (Fo­
tos 5 a 8- Anexo B). 

2" - Página 303: Conforme-se observa na Fig. 9.1, 
o custo de intervenção tende a elevar -se rapidamente 
caso esta tarefa seja postergada, mesmo que isso não 
implique em colapso da estrutura, ou seja, m esmo 
reabilitações normais ficam muito mais caras quan­
to mais tempo se demore a intervir. A figura referida é 
n representação gráfica da lei de Sitter, que mostra o 
aumento geométrico dos custos de intervenções com 
o passar do tempo. Apesar de no texto do relatório a 
referência a Sitter vir acompanhada de uma estranha 
nota de rodapé onde se lê: "52 ???"(sic). a lei é bem 
conhecida e vem referida no projeto de revisão da 
normaNBR 6118:2000(figum 1). 

Figura I: Lei de Sitter: evolução dos custos 
em função da fase da vida de estrutura. 

Como se vê, à medida que o tempo passa, as inter­
venções de manutenção na obra têm os seus custos 
aumentados. E se elevam rapidamente a partir da exe­
cução. Tal comportamento é até natural tendo em vis­
ta o início do uso da ponte a partir da execução e a sua 
natural deterioração. A Tecomat, e m suas conclusões 
finais, às páginas 303 e 304, diz que os problemas en­
contrados requeremintervenção imediata para aumen­
tar a vida úti l da obra, e mostra o gráfico da lei de Sitter 
para justificar a intervenção imediata. Destarte, a 
Tecomat assevera: "Portanto, não só do ponto de vis­
ta técnico é conveniente e necessário agir imediata­
mente, mas também do ponto de vista econômico, é 
recomendável a intervenção corretiva imediata sobre 
a estrutura". Na verdade, a manutenção preventiva é 
sempre recomendável (item 8 • Recomendações, neste 
laudo). mas a adoção de medidas corretivas imediatas 
raramente o é. A Tecomat, numa estranha omissão, 
não faz qualquer referência à magnitude dos interva­
los de tempo mostrados no gráfico de Sitter. Mas o 
projeto de revisão da NBR 6118:2000 faz claras refe­
rências aos intervalos de tempo da lei de Sitter aftr­
mando: para pontes e outras obras de caráter de tem­
po da lei de Siner afirmando: "Para pontes e outras 
obras de caráter permanente, podem ser adotados pe­
ríodos de 50, 75 ou até mais de I 00 anos". Portanto, o 
intervalo no eixo vertical da figura I marcado com um 
retângulo preto equivale a um intervalo de tempo de 
50, 7 5 ou até mais de I 00 anos. Não há, portamo, como 
justificar a adoção de medidas imediatas tendo por 
base períodos de tempo tão grandes. ConseqUeote­
mente, não há, também, como justificar a dispensa de 
licitação com base na lei de Sitter. A omissão da 
Tecomat, cujo relatório é ubérrimo em recomendações 
para a adoção de medidas imediatas, no tocante aos 
intervalos de tempo a serem considerados, causa es­
pécie. 

No caso de pontes, a curva que mostra a deterio­
ração da estrutura tem queda suave até cerca de 40 
anos de utilização. Um exemplo é mostrado na figura 
2, abaixo. No gráfico, pode-se ver a queda do índice 
que representa o estado da ponte (varia de 100 a zero. 
valores associados à ponte nova c à ponte destruída, 
respectivamente)9• 

Figura 2: Queda no índice usado para avaliar a 
qualidade das Pontes (rating) em função 

do tempo em anos (time-years). 

• l lurari. 1. , Nogueira. C.L .. Reducing Dlspcresion of Lincar Triungular Elcments for the 1-lelmholtz Equntion. ASCE Journal of 
Enginecring Mcchanics. Vol. 128, N" 3. março. 2002. pp. 351-358. éUA. 

9 REM R Technical Note OM-CI-1.2, "The REMR Condition lndcx. Condit1on Assessmcnt for Mnimcnnncc Managcment of 
Civil Works Fncilitics", Suppl. 7. 1996. EUA. 
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A respeito das conclusões equivocadas apresen­
tadas no relatório, é mister salientar: 

I"- Páginas 293 e 294: Cenário de não interven­
ção: 2 - Blocos de fundação: risco a curto e médio 
prazo de entrarem em colapso pois o fenômeno dele­
tério já está muito avançado e em alguns casos já 
atingiu e superou o Hmite de serviços da estrutura. 
Apesar de sempre haver risco de colapso de quais­
quer estruturas, mormente quando submetidas a car­
regamentos excessivos, não se pode afirmar que os 
blocos de fundação apresentam riscos, a curto prazo, 
de entrarem em colapso. Pode-se ver a solidez dos 
blocos de fundação nas fotos 2, 4 e 6. 

2"- Página 303: Recomendações finais: Os pro­
blemas patológicos existentes e diagnosticados atin­
gem uma porção significativa da estrutura e reque­
rem interyenção corretiva imediata (recuperação e 
proteção adicional) para aumentar a vida útil da obra. 
Os problemas apresentados pela ponte, na verdade, 
não atingem urna porção significativa da obra - os 
problemas mais sérios estão localizados nos apoios 
das extremidades. Além disso, não faz sentido exigir 
urna intervenção imediata pant aumentar a vida útil da 
ponre. A deterioração que a ponte apresenta e vem 
sofrendo é processo lento, prolonga-se por anos, por 
décadas até. Tendo em vista as considerações anteri­
ores acerca da lei de Siuer c a inexistência de qualquer 
indício de falha catastrófica iminente. não faz sentido 
requerer ações imediatas. Ademais. quaisquer ações 
imediatas deveriam concentrar-se nas regiões mais 
criticas, junto às margens do rio, c nunca em toda a 
estrutura. 

O relatório da Tecomat, apesar de trazer métodos e 
conclusões criticáveis, não traz em seu bojo quais­
quer razões que justifiquem a dispensa da licitação. 
Algumas recomendações apresentadas no laudo po­
deriam levar, inclusive, à conclusão de que deveria ter 
sido aberto um processo licitatório, de fom1a a permitir 
que várias empresas atendessem à licitação. Veja-se, por 
exemplo, à página 296 do processo. que. quando a 
Tecomat apresenta as vantagens da solução que foi 
efetivamente adotada (í.e. reparo localizado tradicio­
nal), ela inclui: experiência de grande número de em­
presas especializadas em reabilitação de estruturas. 

4.ANÁLISEDA DENúNCIA APRESFNfADAAO 
TCE 

A denúncia feita ao TCEJPE pelo Sr. Zoroastro Maia 
Soares, e que levou à abertura do processo ao qual o 
presente laudo está vinculado, traz diversos fatos de 
interesse para o melhor entendimento dos fatos apu­
rados: 
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t•-Página 366: Segundo o denunciante, a Tecomat 
foi contratada pela EMLURB no início de 2002 e o 
relatório f oi entregue em 1 O de março de 2002: tal fato 
evidencia que a Administração Municipal já sabia da 
existência de problemas na ponte há tempo suficiente 
para realizar um processo licitatório. 

2• - Páginas 367 a 372: O denunciante transcreve 
trechos do relatório da Tecomat e conclui que não há 
como deduzir-se( ... ), indicações de que a ponte esteja 
na iminência de desabamento. De fato, a partir do rela­
tório da Tecomat e também da inspeção realizada pela 
equipe do TCE na Ponte, não se pode concluir que há 
qualquer risco de desabamento iminente. 

33
- Página 374: O denunciante menciona que ou­

tros questionamentos ainda poderiam ser levantados 
na presente questão, tal como a determinação legal de 
a dispensa ser autorizada nos casos de emergência 
real, apenas para a parcela necessária à eliminação do 
risco iminente, jamais para o projeto total de recupera­
ção como ocorreu no presente caso. Tal comentário 
procede, as ações urgentes - caso tivessem sido real­
mente necessárias (não o foram)· dever-se-iam restingir 
a um mínimo necessário para que a situação emergen­
cial fosse afastada. 

4" - Página 374: O denunciante chama a atenção 
para " fato de que o Sr. Secretário consultou apenas 
uma firma local. Tal fato causa, realmente grande sur­
presa, até mesmo o própno relatório da Tecomat (pá­
gina 296) afirma que uma das vantagens da solução 
adotada é o grande númr ro de empresas especializa­
das em reabilitação de estruturas. 

Em resumo, as críticas do denunciante à forma 
como foi a escolha da Concrepolti, i.e. à dispensa da 
licitação, são procedentes. 

5. RESULTADO DA VISTORIA À PONTE PE­
LOSTÉCNICOSDOTCE 

Aos 22 dias do mês de janeiro de 2003, a equipe 
técnica do Ntk lco de Engenharia do TCE, composta 
pelos engenheiros que subscrevem este laudo, real i­
zou uma visita à Ponte Governador Paulo Guerra. Du­
rante a visita a equipe do TCE foi acompanhada por 
dois engenheiros da Concrepoxi (engenheira Flávia 
Assunção e engenheiro Valderio Queiroz) e por um 
representante da Prefeitura da Cidade do Recife (en­
genheiro Clark Virgínio). Após a inspeção da ponte, 
foi lavrado um termo de inspeção (Anexo A). 

Durante a inspeção, os técnicos do TCE constata­
ram, inicialmente, a existência de corrosão em partes 
da superestrutura junto às margens do rio (fotos 2 e 3 
do Anexo B- Documentário Fotográfico). Vale salien­
tar, entretanto, que a exposição das armaduras mos­
trada nas fotos é, também. decorrente da intervenção 



da Concrepoxi, cujos trabalhadores já apicoaram o tre­
cho mostrado. A foto 4 mostra uma vista inferior da 
ponte, pode-se ver a solidez dos blocos de fundação 
e da própria superestrutura da ponte não há quais­
quer sinais de risco iminente de desabamento ou ins­
tabilidade da estrutura. Nas fotos 5 a 8 pode-se ver 
que na parte da superestrutura acima dos apoios elas­
toméricos há sinais evidentes de deterioraÇão, não se 
pode dizer, entretanto, que a estrutura requer inter­
venções imediatas até mesmo porque os apoios elas­
toméricos (neoprene) estão funcionando satisfatoria­
mente, i.e. permitindo um pequeno movimento relati­
vo entre os blocos de e a superestrutura. Saliente-se 
ainda que nos pontos de contato do neoprene com n 
superestrutura (fotos 5, 7 e 8) o concreto não apresen­
ta sinais de esmagamento ou ruptura. O concreto, 
quando submetido a tensões próximas à sua tensão 
de ruptura, tem uma tendência a apresentar fissuras 
verticais- no sentido de aplicação da carga- como se 
pode ver na foto da figura 3 10• Na foto o concreto está 
submetido a uma tensão igual a 95% de sua tensão de 
ruptura e começa a apresentar fissuras verticais corno 
a que se pode ver acima da letra "B" do corpo de 
prova mostrado. Assim, a deterioração mostrada nas 
rotos 5 a 8 é decon-ente de corrosão nas armaduras e 
atinge as partes superficiais da superestrutura. Não 
tendo, o concreto, evidenciado tendência à ruptura 
por causa das cargas atuantes na ponte. 

figura 3: Concreto submetido à tensão de 95% 
de sua capacidade de carga: observe-se a fissura 

vertical acima da letra ''B ''no corpo de prova. 

As fotos 9, J O e I I mostram o aspecto típico da 
maioria dos blocos de apoio, suportes de neoprene, e 
superestrutura. Como se pode ver, há perfeito funcio­
namento da estrutura; não urge, portanto, qualquer 
intervenção na maioria dos apoios da ponte. As fotos 
12 e 13 rnostmm pequenas rachaduras nas laterais dos 
blocos- que não comprometem a solidez e o funciona­
mento destes. Mesmo as rachaduras que ocorrem nas 
arestas (fotos 14 c 15) não ensejam maiores preocupa­
ções pois sequer se aproximam da parte mais solicit.a­
da e importante dos blocos, qual seja: a região próxi­
ma aos apoios de neoprene (fotos 16 e 17). A foto 18 
mostra uma rachadura decorrente de con-osão na fer­
ragem do bloco, há um saogramento ferruginoso que 
evidencia a corrosão. Tal problema é comum em apoi­
os de pontes e não é motivo de maiores preocupa­
ções. 

As fotos 19 e 20 retratam bem o estado geral da 
ponte: uma obra sólida; cuja superestrutura, apoios 
de neoprene e blocos de fundação não apresentam 
quaisquer problemas emergenciais que possam justi­
ficar a dispensa da licitação. 

6. ASPECTOS LEGAIS 

A dispensa de licitação, confon-ne infon-nação à 
página 376 do processo, foi reconhecida com lastro 
no inciso lV da lel de licitações e contratos, lei 8.666/ 
93. Assim, segw1d0 o Secretário de Serviços Públi­
cos, Sr. Alberto Neves Sal azar, a dispensa se embaçou 
no caráter emergencial, conforme legislação vigente. 

A Lei 8.666/93, de 21 de junho de 1993, assevera, 
em seu artigo 24: 

A11. 24- É dispensável a licitação: IV- nos 
casos de emergência ou de calamidade 
pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa oca­
sionar prejuízo ou comprometer a segu­
rarzçade pessoas, obras, serviços, equipa­
mentos e outros bens, públicos ou parti­
culares, e somente para os bens necessá­
rios ao aJendimento da situação emergen­
cial ou calamitosa e para as parcelas de 
obras e serviços que possam ser cone! ué­
das no prazo 1náximo de 180 (cem o e oi­
tenta) dias consecutivos e ininterruptos, 
coma dos da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação dos 
respectivos comratos: 

À guisa de introdução, é importante salientar que 
a dispensa da licitação é urna exceção ao dever que a 
Administração Pública tem de licitar. Em se tratando 
da hipótese de emergência, conforme o inciso IV su­
pra, a dispensa à licitação se justifica quando situa­
ções há em que prejuízos possam dela advir ou a se­
gurançà de pessoas ou obras reste comprometida. 
Autorizada doutrina pátria traz alguns exemplos es­
clarecedores de casos de emergências 11 : o rompi men­
to do conduto de água que abastece a cidade, a queda 
de uma ponte essencial para o transporte coletivo, 
etc. Saliente-se, aqui, a discrepância entre o exemplo 
usado por Hely Lopes Meirelles e o caso da Ponte 
Paulo Guerra: o doutrinador diz que a queda de uma 
ponte justificaria a emergência, por outro lado, a Se­
cretaria de Serviços Públicos usou m·gumentos como 

10 Nogueira. C.L.. Ultrasonic Wavc Propagation in Two-Phasc Composite Materiais and Charncterizution of Mechanical Damage 
in Concrete.Tese de Doutoramemo, Universidade do Coloroto. 2000, EUA. 

" Meirelles. H.L. Licitação e Contrato Administrativo, li . ed, São Paulo. Malheiros Editores. 1996, p. 90. 
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o aumento do custo de intervenção (página 303) para 
dispensar a licitação. 

Jessé Torres Pereira Júnior12, citando um ex-Pro­
curador-Chefe junto ao TCE do Município do Rio de 
Janeiro. traz interessante esclarecimentos acerca de 
cri térios para afastar a aplicação descriteriosa do per­
missivo da emergência. Assim, a emergência deve ser(i) 
reconhecida e declarada em cada caso e (i i) imprevisí­
vel. dentro de um quadro de mediana percepção do 
administrador. A imprevisibilidade da situação emer­
gencial no caso da Ponte Paulo Guerra é de afastar-se 
de logo; segundo documento da Prefeitura da Cidade 
do Recife, à página 196 do processo, desde a gestão 
passada foi produzido um relatório acerca da necessi­
dade de reparos na ponte. Portanto, há mais de dois 
anos havia conhecimento de problemas na ponte, pra­
zo mais do que suficiente para licitar a obra. Houve, 
as~im, desídia da Administração que quer agora usar 
a dispensa de licitação como panacéia para a sua inér­
cia, e ainda alega uma situação de emergência que 
inexiste. 

O mesmo Jessé Torres, ainda citando o ex-procu­
rador, exemplifica: "Se. em virtude de um abalo sísmi­
co ocorrido em uma cidade, ou de um desastre ferrovi­
ário de grandes proporções. vem a faltar material ci­
rúrgico no hospital público. não há dúvida de que 
poderá a administração recorrer à dispensa de licita­
ção para adquirir o material faltante. Mas, se o mesmo 
hospital tem necessidade de recuperação dos pisos 
da sala de cirurgia por desgaste decorrente do uso, 
certamente será ilegal o ato de dispensa de licitação 
para aquela obra com idêntico fundamento legal". Da 
mesma forma, não há como justificar a emergência da 
intervenção na ponte Paulo Guerra alegando deterio­
ração que é comum em estruturas de concreto expos­
tas a ambientes agressivos e intempéries. 

Jessé Torres cita ainda uma importante e esclare­
cedora decisão do Tribunal de Contas da União: "São 
pressupostos da aplicação do caso de dispensa pre­
conizado no art. 24, inciso IV: (i) que a situação adver­
sa, dada como de emergência ou de calamidade públi­
ca, não se tenha originado, total ou parcialmente, da 
falta de planejamento, da desídia administrativa ou da 
má ges!ão de recursos disponíveis, ou seja, que ela 
não possa, em alguma medida, ser atribuída à culpa ou 
dolo do agente público que tinha o dever de agir para 
prevenir a ocorrência de tal situação; (ii) que exista 
uma urgência concreta e efetiva do atendimento da 
situação decorrente do estado emergencial ou calami­
toso. vic;ando afastar (~ic) riscos de danos a bens ou 

à saúde ou à vida das pessoas: (iii) que o risco, além 
de concreto e efetivamente provável , se mostre imi­
nente e especialmente gravoso··. No tocante ao caso 
em tela. à ponte Paulo Guerra, nenhum dos pressu­
postos se afigura. {i) A situação adversa- caso existis­
se- seria decorrente de desídia da administração, pois, 
desde a gestão passada (p. 196) sabe-se da necessi­
dade de reparos na ponte. (i i) A urgência concreta e 
efetiva inexiste, a ponte apresenta solidez estrutural e 
não há riscos de ruína. (iii) Não há qualquer iminência 
de problemas estruturais sérios na ponte. 

Outra decisão do Tribunal de Contas da União, 
decisão n° 397/96- TCU DOU de 23 de julho de 1996, 
p. 13.661 , citada por Geraldo Mendes 13 assevera: "A 
alegação de emergência é descabida quando a Ad­
ministração não adota, 110 prazo hábil, as medidas 
necessárias pare~ realizar a regular licitação. As­
sim, no caso em tela, a Administração não adotou 
as medidas necessárias para licitar regularmente 
a obra e permitir que l'árias empresas atendessem 
à licitação". De forma que a emergência não pode 
ser alegada. 

Em resumo. a subsunção dos fatos relacionados à 
Ponte Paulo Guerra à hipótese de dispensa de licita­
ção do inciso IV, do art. 24 da Lei 8.666/93, inexiste. 
Entretanto, a dispensa da licitação no caso da ponte 
Paulo Guerra enseja a aplicação de outro artigo da lei 
8.666193. verbü: 

Seção 111 - DM Crime:. e das Penas: An. 
89. Dispensar 011 inexigir fora das hipóre­
ses previstas em lei. ou deixar de obsen•ar 
as formalidades peninentes à dispensa ou 
à inexigibilidade: Pena - deteflção, de 3 
(três) a 5 (cinco) anos, e muita. Parágrafo 
único. Na mesma pe11a incorre aquele que, 
tendo comprovadamente concorrido para 
a consumação da ilegalidade, beneficiou­
se da dispensa ou inexigibilidade ilegal, 
para celebrar co,llrato com o Poder Ptí­
bl iro. 

Ademais, é fone mente aconselhável que a Prefei­
tura da Cidade do Recife adote, no tocante às pontes 
recifenses. as medidas recomendadas no item 8 deste 
laudo- Recomendações acerca da necessidade perió­
dicas das pontes do Recife. Dessa forma a Adminis­
tração Municipal poderá evitar acidentes estruturais 
nas pontes. adotar medidas de manutenção e reparo 
que são mais baratas quando os problemas são detec-

·' Pere1ta Junior. J.T .• ComentánoJ. à le1 d:lS li<:itnções e conttatos da admini>tração Púhlíca. oi' cd .. R1o de Jane1ro. Rcno"3I. 1997, 
piT! 

" M~ndc•. R.G. L.:i de licJtaçiks c contratos anotada. J• ed. , Cuntiha. ZNT cthlclra. 1998. p 67. 
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tados em seu estágio incipiente, afastar situações 
emergenciais que poderiam suscitar dispensa de lici­
tação e, ainda, afastar a aplicação do art. 30 do decre­
to-lei n° 3.688/1941 14• 

7. CONCLUSÃO 

Após a análise dos documentos do processo e 
visita técnica às obras da ponte Govemador Paulo 
Guerra a equipe técnica do Núcleo de Engenharia do 
Tribunal de Contas de Pemambuco constatou: 

I. A Ponte Paulo Guerra não apresenta pro­
blemas estruturais que justifiquem a dis­
pensa de licitação. Quase toda a estrutura 
apresenta-se em perfeitas condições, a ex­
ceção são os blocos próximos às margens 
que apresentam sinais de deterioração. A 
deterioração da ponte é processo lento e 
não requer medidas que ensejem a dispen­
sa. O relatório da Tecomat. que ensejou a 
dispensa de licitação, utiliza alguns méto­
dos inadequados para a inspeção da ponte 
e apresenta conclusões equivocadas. 

2 A dispensa da licitação não se justifica; de­
vendo, assim. os responsáveis serem puni­
dos de acordo com os artigos da Seção m­
Dos crimes e das penas- da lei de licitação 
e contratos, Lei 8.666/93. 

3. Tendo em vista o disposto nos itens 1 e 2 
acima, as obras iniciadas pela Concrepoxi 
devem ser paralisadas. Um processo licita­
tório regular deve ser aberto, de forma que 
possam a ele atender diversas empresas de 
recuperação de estruturas, e de respeitar 
os princípios da licitação pública. 

4. Tendo em vista a economicidade que deve 
nortear os gastos dos dinheiros, e levando 
em conta que as únicas partes da ponte 
realmente deterioradas são aquelas próxi­
mas às margens, a Prefe itura deve avaliar 
a possibilidade de uma intervenção locali­
zada, somente nas r·egiõcs ma is críticas 
da ponte. 

5. É fortememc recomendável que a prefeitu­
ra adote as medidas especificadas no item 
8 deste laudo. As medidas visam a minimi­
zar e até evitar futuros problemas nas pon­
tes do Recife. 

8. RECOMENDAÇÕES 

Recomendações acerca da necessidade de inspe­
ções periódicas das pontes do Recife: 

Nas últimas décadas, as pontes, bem como diver­
sas outras estruturas da malha rodoviária municipal, 
se têm tomado pontos de crescente vulnerabilidade a 
acidentes e problemas estruturais. Diversos fatores 
concorrem para que as pontes recifenses mereçam 
cada vez mais a atenção da Administração Municipal: 
a crescente demanda do tráfego, a presença de cons­
tantes engarrafamentos sobre as pontes, o envelheci­
mento natural dos componentes estruturais, as intem­
péries, a exposição à poluição das águas dos rios, a 
aproximação do término da vida útil das pontes, etc. 
As pontes, mais que outros componentes da malha 
viária, prescindem de atenção quanto à sua saúde es­
trutural, pois acidemes em pontes normalmente levam 
a vítimas, além de provocar transtornos no trâns-ito. 
Dessa forma, pelos motivos expostos c também para 
evitar dispensas de licitação por alegação de situação 
emergencial, toma-se importante que a Administra­
ção Municipal execute inspeções periódicas de pon­
tes c a realize a sua manutenção preventiva. 

Nos Estados Unidos, no dia 15 de dezembro de 
1967, o colapso da Ponte Prateada, sobre o Rio Oh i o, 
levou a uma grande preocupação naquele país acerca 
do estado de conservação das suas pontes. A ponte 
que cafra, conhecida como Si lver Bridge ou Point 
Plcasant Bridge, e que havia sido construída em 1928, 
despencou sem qualquer aviso, levando à morte 46 
pessoas. A fratura de uma barra olhavada foi 
identificada a causa técnica imediata do colapso. Por 
causa das mortais conseqüências do acidente ficou 
patente a necessidade de inspeções periódicas nas 
pontes dos EUA e o Congresso daquele país apres­
sou-se em criar procedimentos para inspeções perió­
dicas de pontes. Assim, em 1971 , normas para a inspe­
ção de pontes foram criadas e medidas foram adotadas 
para que novos acidentes pudessem ser evitados; fo­
ram definidos parâmetros para avaliar o estado das 
pontes, foram estabelecidas padronizações para os 
relatórios de inspeção, procedimentos de inspeção 
foram uniformizados e até critérios para qualificação 
de inspetores foram criados1) . Atualmente, todas as 
pontes públicas dos EUA com 6 metros ou mais de 
extensão são inspecionadas, no máximo, a cada dois 
anos. Estas salutares inspeções periódicas certamen-

" Decreto-lei n'' 3.688/1941. nrt. 30 · Contravenção de perigo de desabamento: Omitir nlguém a providência reclamada pelo 
cs1ndo ruinoso de consLruçilo que lhe pertence ou cuja conservação lhe incumbe. 

IS Hortic, R.A., Amrhcin. W.J .. Wilson 111. K.E., c Baughman. D.R .. "Bridge lnspector' s Training Manual 90". Federal Highwny 
Administration. U.S. Department of Transportation. julho, 1991. EUA. 
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te contribuíram em muito para evitar novos acidences 
em pontes dos EUA. onde, desde o colapso da Ponte 
Prateada, não se tem notícia de colapsos fatais de 
pontes. Vê-se, assim, um exemplo acabado de como a 
adoção de inspeções periódicas pode redundar na 
melhoria da qualidade da malha viária de um país, es­
tado ou município. 

Programas de inspeção periódica de pontes nos 
países europeus são semelhantes aos adotados nos 
EUA 16• Na Alemanha há quatro níveis de inspeção: 
inspeções visuais a cada 3 meses, inspeções mais acu­
radas a cada 3 anos, inspeções detalhadas a cada 6 
anos e inspeções especiais para avaliação de danos 
nas pontes. Na França, adotam-se dois tipos de ins­
peção: inspeções regulares em intervalos de tempo de 
menos de 5 anos e inspeções detalhadas especiais: 
após a construção da ponte, antes de expirar a garan­
tia pela construção da ponte e sempre que um proble­
ma na ponte é detectado. No Reino Unido, três níveis 
de inspeção são adotados: inspeções regulares a cada 
dois anos, inspeções detalhadas em intervalos de 6 a 
lO anos e inspeções especiais para avaliação de pro­
blemas especí!icos. 

É fortemente recomendável, portanto, que a Pre­
feitura do Recife realize um cadastramento das pontes 
municipais e avalie, através de inspeções periódicas, 
o estado de cada uma delas. As inspeções podem ser 
visuais, uma vez que este tipo de inspeção constitui 
um método simples, barato e seguro para determinar o 
estado de obras civis. Entretanto, caso seja constata­
da a existência de algum problema de natureza grave 
em alguma ponte, um exame mais minucioso deve ser 
realizado- até mesmo com uso de ensaios não destru­
tivos. Algumas vantagens imediatas da realização de 
inspeções periódicas nas pontes podem ser constata­
das de imediato: (I) evitam-se acidentes estruturais 
nas pontes, (2) as medidas de manutenção e reparo 
são mais baratas quando os problemas são detecta­
dos em seu estágio incipiente; c (3) através de inspe­
ções periódicas afastam-se situações emergenciais 
que poderiam suscitar dispensa de licitação. Obser­
interesse para o melhor entendimento dos fatos apu­
rados: 

1" - Página 366: Segundo o denunciante, a Tecomat 
foi contratada pela EMLURB no início de 2002 e o 
relatório foi entregue em I O de março de 2002: tal fato 
evidencia que a Administração Municipal já sabia da 
existência de problemas na ponte há tempo suficiente 
para realizar um processo licitatório. 

2"- Páginas 367 a 372: O denunciante transcreve 
trechos do relatório da Tecomat e conclui que não há 

como deduzir-se( ... ), indicações de que a ponte esteja 
na iminência de desabamento. De fato, a partir do rela­
tório da Tecomat e também da inspeção realizada pela 
equipe do TCE na Ponte, não se pode concluir que há 
qualquer risco de desabamento iminente. 

3• - Página 374: O denunciante menciona que ou­
tros questionamentos ainda poderiam ser levantados 
na presente questão, tal como a determinação legal de 
a dispensa ser autorizada nos casos de emergência 
real, apenas para a parcela necessária à eliminação do 
risco iminente, jamais para o projeto total de recupera­
ção como ocorreu no presente caso. Tal comentário 
procede, as ações urgentes- caso tivessem sido real­
mente necessárias (não o foram)- dever-se-iam resúngir 
a um mínimo necessário para que a situação emergen­
cial fosse afastada. 

4" - Página 374: O denunciante chama a atenção 
para o fato de que o Sr. Secretário consultou apenas 
uma firma local. Tal fato causa, realmente grande sur­
presa, até mesmo o próprio relatório da Tecomat (pá­
gina 296) afirma que uma das vantagens da solução 
ve-se que as vantagens 2 e 3 implicam uma melhor 
gestão dos recursos públicos. 

Tão importante quanto a realização das inspeções 
periódicas- recomenda-se, inclusive, que sejam feitas 
anualmente c sempre à mesma época do ano- é a ma­
nutenção dos dados coletados em cadastros por pon­
te. O cadastramento por ponte permite o acompanha­
mento de evolução de trincas, manchas, rachaduras, 
indícios de corrosão. e outros problemas que porven­
tura existam; além de pem1itir melhor controle de inter­
venções realizadas nas ponres (pintura, reforço, recu­
peração, etc). No anexo C- Formulários e diretdzes 
para inspeção periódica de pontes - encontram-se 
detalhes específicos acerca da avaliação de pomes. 

Recife, 24 de janeiro de 2003. 

CarnotLeul Nogueira, M.Sc., Ph.D. 
Engenheiro Civil 

Inspetor de Obras Públicas 
Mat. 778 

Lélio Geraldo das Oliveira 
Engenheiro Civil 

Inspetor de Obras Públicas 
Mat. 8 16 

André Augusto Vtana 
Engenheiro Civil 

Técnico de Inspeção de Obras Públicas 
Mat. 252 

•• NCHRP. Rcport on lhe 1995 Scanning Rcview of Europe311 Bridge SlruciUres. Repon 381. Washing1on DC. 1996. EUA. 
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PONTES E VIADUTOS 
NA CIDADE DO RECIFE 

Elaboração: 

CARNOT LEAL NOGUEIRA 
Inspetor de Obras Públicas TCE/PE - Mat. 778 

Este ~mexo visa a estabelecer diretrizes e fornecer 
fonnuláJ·ios par3 inspeção de pontes e viadutos, de 
forma a evitar acidentes e problemas estruturais nas 
pontes da Cidade do Recife. O sistema aqui apresen­
tado deve ser usado em conjunto com a!\ seguintes 
recomendações (item· 8 do ú.ludo sobre a Pon te . Go­
vernador Paulo Guerra, feito pelo Núcleo de Engenha­
ria do TCEIPE; reproduzido aqui para conveniência 
do usuário): 

,Recomendações acerca da necessidade de inspe­
ções periódicas ôàs pohtes do Récife : 

Nas últimas décadas, as pontes e viadutos, bem 
como outras estruturas da malha rodoviária munici­
pal, se têm tomado pontos de crescente vulnerabili­
dade a acidentes e problemas estruturais. Diversos 
fatores concorrem para que aS ponlé..'> e viadutos reci­
fenses mereçam cada ve7 mais a atenção da Adminis­
tração Municipal: a crescente demanda do tráfego. a 
presença de constantes engarrafamentos. o .envelhe­
cimento natural dos componentes estruturais, as in­
tempéries, a exposição à poluição das águas dos rios, 
a aproximação do término da vida útil das pontes e 
viadutos, etc. As ponte& e viadutos, mais que outros 
componentes da malha viária. prescindem de atenção 
quãnto à sua saúde estrutural, pois acidentes nessas 
estruturas nonnalmcntelêvam a vítimas, além de pro­
V0car transtornos no trânsito. Dessa forma. pelos 
motivos expostos e também para evitar dispensas de 
licitação por alegação de situação emcrgential,toma­
se importante que a Administração Municipal execute · 
inspeções periódicas de pornes e viadutos e a re1tlize 
a sua manutenção preventiva. 

Nos Estados U ri.ldos. no dia 15 de Dezembro de 
1967, o colapso dà Ponte Prateada, sobre o Rio Oh i o, 
levou a uma graride preocupàção n':iquele pafs acerca· 
do estado de cohServação das suas pontes. A ponte 
que caíhl, conhecidà como Silver Bridge ou Point 
PleásanrBridge. e que havia sido construfda em 1928, 
desaoou sem qualquer aviso, levando à morte 46 pes­
soas. A fratura de umá barra olhavada foi identificada 
como a causa técnica imedidta do colapso. Por causa 
das mort<'~is con~eqüências do acidente ficou patente 
a necessidade de inspeções periódicas nas pontes 
dos EUA e o Congresso daquele país apressou-se em 
criar procedimentos para inspeções pBri6clicas de pon­
tes e viadutos. Assim. em 1971, normas para a inspe­
çã:o de pontes e viadutos fo ram criadas e medidas 
foram adotad<'ls para que novos aciâentes pudessem 
ser evitados; foram definidos parâmetros para avaliar 
o estado das pontes e viadutos, foram estabelecidas 
padronizações para os rélatórios de inspeção. proce­
dimentós de inspeção foram uniformizados emécríté­
rios para qualificação de inspetores foram criados' . 
Atualmente, todas a!l pontes públicás dos EUA com 6 
metros ou mais de extensão são inspecionadas, no 
máximo, a cada dois anos. Estas salutares inspeções 
periódicas certámente cóntribuíràm em muito para evi­
tar novos acidentes em pontes dos EUA, onde, desde 
o colapso da Ponte Prateáda; não se tem notícia de 
colapsos fatais de pontes. Vê-se, assim, um exemplo 
acabado de cdmo a ádoção de inspeções periódicas 
pode redundar na melhoria da qualidade da malha vi­
ária de urn pafs, estado ou município. 

Programas de inspeção reriódica de pontes e via­
dutos nos pafses europeus são semelhantes aos ad0-
tados nos E1.)A2

• Na Alemanha há quatro níveis de 
inspeção: insp.eções visuais a cada 3 meses. inspe-

' Hnrtie. R.A .. Amrhcín, W.J .. Wilson tn. K.E., e Baughm~n. D.R., ''Bridge Jnspecror's Training M.nnuill 90". Federal Highway 
Adminis1rution. U.S. Departmcnl of Transportation, julho, 1991, EUA. 
NCHRP. Report M the l 995 S<'anning Rcvicw of Europcan Eridge Structurcs, Repor! JS I. Wushington DC. 1996, EUA. 

249 



ções mais acuradas a cada 3 anos, inspeções a cada 6 
anos e inspeções especiais para avaliação de danos 
nas pontes. Na França. adotam-se dois tipos de ins­
peção: inspeções regulares em intervalos de tempo de 
menos de 5 anos e inspeções detalhadas especiais: 
após a construção da pome ou viaduto, antes de expi­
rar a garantia pela construção e sempre que um pro­
blema na ponte ou viaduto é detectado. No Reino 
Unido. três níveis de inspeção são adotados: inspe­
ções regulares a cada dois anos, inspeções detalha­
das em intervalos de 6 a 10 anos e inspeções especiais 
para avaliação de problemas específicos. 

É fortemente recomendável, portanto, que a Pre­
feitura do Reei fe realize um cadastramento das pontes 
e viadutos municipais e avalie de inspeções periódi­
cas, o estado de cada uma delas. As inspeções podem 
ser visuais, uma vez que este tipo de inspeção consti­
tui um método simples, barato c seguro para determi­
nar o estado de obras civis. Entretanto. caso seja cons­
tatada a existência de algum problema de natureza gra­
ve em alguma ponte, um exame mais minucioso deve 
ser realizado - até mesmo com uso de ensaios não 
destrutivos. Algumas vantagens imediatas da realiza­
ção de inspeções periódicas nas pontes podem ser 
constatadas de imediato: (I) evitam-se acidentes es­
truturais nas pontes e viadutos; (2) as medidas de 
manutenção e reparo são mais baratas quando os pro­
blemas são detectados em seu estágio incipiente; e 
(3) através de inspeções periódicas afastam-se situa­
ções emergenciais que poderiam suscitar dispensa de 
licitação. Observe-se que as vantagens 2 e 3 implicam 
uma melhor gestão dos recursos públicos. 

Tão importante quanto a realização das inspeções 
periódicas- recomenda-se, inclusive, que sejam feitas 
anualmente e sempre à mesma época do ano- é a ma­
nutenção dos dados coletados em cadastros por pon­
te ou viaduto. O cadastramento por ponte permite o 
acompanhamento da evolução de trincas. manchas, 
rachaduras. indícios de corrosão, e outros problemas 
que porventura existam; além de permitir melhor con­
trole de intervenções necessárias (pintura, reforço, 
recuperação, etc). 

As diretrizes aqui apresentadas são baseadas no 
Manual de Treinamento de Inspetores de Pontes, ado­
tado na inspeção de pontes nos Estados Unidos 
(Hartle. R.A., Amrhein, W.J. Wilson Til. K.E .. e 
Baughman. D.R., "Bridge Inspector's Training Ma­
nual 90'' Federal Highway Administration. U.S. De­
partment ofTransportation,julho, 1991, EUA): 
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9 

8 

7 

6 

5 

4 

3 

As inspeções devem ser feitas por funcio­
nários da própria administração, de prefe­
rência engenheiros civis que tenham algu­
ma familiaridade com a construção de pon­
tes e viadutos, ou mesmo construção civil. 

Em cada inspeção é aconselhável que se­
jam feitas fotos da estrutura, e que o inspe­
tor consulte os dados da inspeção feita an­
terionnente. 

Além das fotos. devem ser feitos desenhos, 
rascunhos e croquis que explicitem a posi­
ção de rachaduras, fissuras, corrosão, etc. 

A ponte ou viaduto deve ser considerado 
como composto de 3 partes: infra-estrutu­
ra, superestrutura e pista de rolamento; 

Cada parte deve receber uma nota que refli­
ta o seu estado geral, de acordo com a ta­
bela abaixo: 

Descrição 

PERFEITAS CONDIÇÕES 

MUITO BOAS CONDIÇÕES: não há 
qualquer problema visível 

BOAS CONDIÇÕES: pequenos proble-
mas pouco relevante 

CONDIÇÕES SATISFATÓRIAS: ele-
mentos estruturais mostram pequenos 
sinais de deterioração 

CONDIÇÕES REGULARES: os elemen-
tos estruturais estão sãos mas há sinais 
de perda de seção, pequenas rachadu-
ras, fissuras, corrosão, erosão, etc. 

CONDIÇÕES INSATISFATÓRIAS: per-
da de seção avançada, deterioração 
avançada. 

CONDIÇÕES PÉSSIMAS: há algum 
componente estrutural seriamente afe-
tado, perda de seção avançada, deterio-



Nota 

2 

uescnçao Nota Uescnçao 

ração avançada. Rupturas locais são 1 CONDIÇÃO DE FALHA IMINENTE: 
possíveis. Presença de rachaduras de grande deterioração, perda de seção em 
fadiga em peças de aço ou rachaduras parte crítica da estrutura, movimento ver-
de cisalhamento em peças de concreto. ti cal ou horizontal visível que afete a es-

tabilidade estrutural. Fechar a ponte ou 

CONDIÇÕES CRfTlCAS: deterioração viaduto ao tráfego. 

avançada das peças estruturais princi-
pais. Presenças de: rachaduras de fadi - o RUÍNA: ponte ou viaduto fora de servi-
ga em peças de aço, rachaduras de ço; recuperação ou ação corretiva inviá-
cisalhamento em peças de concreto ou vel. 
erosão avançada nas fundações. A me-
nos que seja possível um monitoramen-
to detalhado. aconselha-se a fechar a N NÃO SE APLICA. 

ponte ou viaduto, ou reduzir o tráfego. 

FORMULÁRIO PARA INSPEÇÃO DE 
PONTES E VIADUTOS NA CIDADE DO RECIFE 

I. _Nome da ponte ou viaduto: 

2 Número de controle:-----------------------------
3. _Interseção (rio, rua, avenida, etc):-------------------------
4. _Localização: 

5. _Rua, bairro, etc.: --------------------------------
6. _Tipo de material da infra-estrutura (madeira, aço, concreto): ---------------
7. _Tipo de material da superestrutura (madeira, aço, concreto): ---------------
8. _Tipo de material da pista de rol agem (madeira, aço, concreto): 
9. Número de vãos: _______________________________ _ 

10. Ano de construção: -----------------------------
11. Ano do último reparo: ____________________________ _ 
12. Número de faixas sobre a ponte ou viaduto: 
13. Número de faixas sob a ponte ou viaduto: ----------------------
14. Tráfego diário de automóveis: --------------------------
15. Tráfego diário de caminhões: ---------------------------

OBS.: Nos três próximos itens, usar a tabela: 

Nota Descriç-Jo 

9 PERFEITAS CONDIÇÕES 

8 MUITO BOAS CONDIÇÕES: não há qualquer problema vishel 
7 BOAS CONDIÇÕES. pequenos problema~ pouco relevantes 

6 CONDIÇÕES SATISFATÓRIAS: elementos C:Slnltumis mo;,~rnm pequenos sinnis de deterioração 
5 CONDIÇÕES REGULARES: osclcmemos e;,truturAisestao ~ãos. mas lu! $inais de perda de seção, pequenas rochadura<.lissums, corro~iio, 

erosão. etc. 

4 CONDIÇÕES INSATISFATÓRIAS: perda de seção avnnçnda. dctaíoro~ilo nvnnçadn. 

3 CONDIÇÕES P~SIMAS: M algum componente estruturo I >Cria mente n(etndo. perda de seção uv:mçnda, deteríomçDo nvnnçada. Rupturas 
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locai~ silo posslveis. Presença de rnchndutaS de fadiga em peça> de aço ou roch3dums de cisalhamenlo em peça.~ de concre1o. 
2 CONDIÇOES CRITICAS: delerior.lÇão ovnnçnda das peças estrulurnis principais. Presenças de: rnchndurns de fadiga em peçc35 de aço. 

rachaduras de cisalh~nJenlo em peças de concreto ou crosi!o avançru!a nas fundações. A menos que seja possh ~I um monitoramento dela lha-
do. acon->clha-se a f(char a ponle ou viaduiO. ou reduzir u tráfego. 

\ CONO\Ç~O OE Fl\UV, IMINENTE:. gf\\nde deleriOTação. pWla de ~çi\o tm -p:me crllien dn esltUll>ra. mov\memo venicnl ou hor\zontnl 

' 'islvel que afete a e>t:lbilidade estrutural. Fe.:llar a ponte ou viaduto no tráfego. 

o RUfNA· ponte ou viadulo foro de serviço: recuperação ou ação corrcúva invi~vel. 

N N;\0 SE APLICA. 

16.No\a da infra-estru\ura (_)e comentários: ------------------- -

I 7. Nota da superestrutura (_ ) e comentários: - --------------------

18. Nota da pista de rolagem {_)e comentários: 

19. Anexo fotográfi co:- anexar-

21 Desenhos, rascunhos e c roqui s (explicitando a posição e extensão de problemas com: rachaduras, fi ssu­
ras, corrosão, etc.): - anexar -
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